
 
 

121ª ATA ORDINÁRIA DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO CARAGUAPREV 
 

Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um, às 14h30min, o Comitê de 

Investimentos do Instituto de Previdência do Município de Caraguatatuba – CaraguaPrev realizou 

reunião ordinária em sua sede, localizada na Av. Prestes Maia, número trezentos e dois, Centro, 

Caraguatatuba/SP. Presentes à reunião a Presidente Luana Moussalli Forcioni Guedes e os membros 

Pedro Ivo de Sousa Tau, Ivone Cardoso Vicente Alfredo, Rosemeire Maria de Jesus e Adriana 

Zambotto. Declarada aberta a reunião, a Presidente do Comitê agradeceu a presença de todos 

principalmente nesse momento de crise sanitária e elencou os itens da pauta sendo: 1) Prestação de 

contas janeiro/2021; 2) Aplicação Fundo de Investimento Multimercado; 3) Renovação 

Credenciamento DTVM; e 4) Sobra da taxa de administração proc. 67/19. Dando inicio à reunião a 

Presidente do Comitê agradeceu a presença e apresentou o primeiro item da pauta que trata da 

prestação da Prestação de Contas do mês de JANEIRO de dois mil e vinte e um, que está 

disponibilizada no site do Instituto, sendo enviado o link para os Conselheiros no ato da convocação da 

reunião, assim foram analisadas e aprovadas as demonstrações financeiras, bem como os relatórios e 

balanços contábeis das receitas e despesas, as conciliações bancárias, apresentada a evolução da 

execução do orçamento do RPPS e as contribuições previdenciárias, a rentabilidade, o enquadramento 

dos investimentos com a Política de Investimentos do CaraguaPrev e atendimento a Resolução número 

três mil novecentos e vinte e dois do Conselho Monetário Nacional. Após a Diretora Financeira do 

CaraguaPrev apresentou o Gráfico da evolução patrimonial e rentabilidade mensal do ano de 2020 e os 

dados atualizados dos fluxos de caixa e dos investimentos, com visão de curto e longo prazo, conforme 

relatório da análise dos investimentos e balanços contábeis disponibilizado a todos os conselheiros e 

segurados do CaraguaPrev no site do Instituto. Explicou ainda sobre os principais eventos sanitários, 

políticos e de mercado, iniciando pelos efeitos da pandemia, onde o ritmo de vacinação segue lento no 

Brasil e em alguns países da Europa, onde se enfrenta problemas na produção e na distribuição de 

vacinas. O quadro sanitário continuou piorando ao longo de janeiro, com destaque negativo para a 

cidade de Manaus, que novamente viu seu sistema de saúde entrar em colapso com a disseminação de 

uma nova cepa do vírus. Caso o quadro sanitário venha a apresentar piora, é de se esperar que aumente 

a pressão por mais auxílios emergenciais, apesar da atual postura enfática do governo federal em 

defesa da disciplina fiscal e do teto de gastos. No cenário econômico, refletido pelo Relatório Focus do 

Banco Central, o principal destaque foi a revisão altista das expectativas de inflação para este ano, 

devido preponderantemente à elevação no preço de algumas commodities e à pressão inflacionária de 

serviços, que vem caminhando em patamar um pouco mais elevado. Já no mês de fevereiro de 2021 
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vimos o cenário econômico ruir por conta do avanço da pandemia e da troca de comando da Petrobras, 

causada pelo reajuste dos combustíveis, o que fez a bolsa fechar em forte queda e afetar todos os 

investimentos tanto em renda variável como em renda fixa. Todos esses fatores influenciam no risco 

país, o que puxa para baixo todos os investimentos do Instituto, por esses motivos, o mês de janeiro de 

2021 obteve rentabilidade abaixo da sua meta atuarial. Assim, após apresentação a Diretora Financeira 

perguntou se algum membro tem alguma dúvida ou consideração e com a negativa a Prestação de 

Contas foi aprovada por todos os presentes. Em seguida passou para o segundo item da pauta que trata 

da aplicação no Fundo de Investimento Multimercado, ITAÚ PRIVATE MULTIMERCADO S&P500 

BRL FIC FI, CNPJ: 26.269.692/0001-61, gerido e administrado pelo ITAÚ UNIBANCO S.A, sendo 

que esse fundo já faz parte da Carteira de Investimentos do CaraguaPrev e após análise de sua 

rentabilidade positiva até a presente data o Comitê analisou a composição do fundo, onde o Standard 

& Poor’s 500 (S&P 500) é um índice americano composto pelas 500 maiores empresas dos EUA 

(companhias norte-americanas ou domiciliada no país), negociadas nas bolsas NYSE e NASDAQ. 

Tem um importante papel na economia mundial por ser considerado o principal indicador de avaliação 

das ações do mercado norte-americano. Reflete aproximadamente 80% da cobertura de capitalização 

de mercado de ações dos Estados Unidos e é tido como termômetro e como referência global para 

movimentação de mercado. Analisado o regulamento do fundo, a sua lâmina e seu enquadramento 

quanto ao disposto no Artigo 8º, inciso III da Resolução CMN nº 3.922/2010. Analisado também a 

solidez da Instituição Financeira previamente cadastrada no CaraguaPrev e o alto patrimônio líquido 

presente no fundo, também analisado pela consultoria financeira LDB empresas, que concluiu que 

fundo está apto a receber aplicações. Assim, a fim de diversificação da Carteira de Investimentos e em 

atendimento a Política de Investimentos do CaraguaPrev foi aprovado por todos os membros do 

Comitê de Investimentos a aplicação de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) no fundo ITAÚ 

PRIVATE MULTIMERCADO S&P500 BRL FIC FI,  com regate do fundo ITAÚ INSTITUCIONAL 

ALOCAÇÃO DINÂMICA. Após, passou-se ao terceiro item da pauta que é sobre a Renovação do 

Credenciamento da BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 

CNPJ N.º 00.066.670/0001-00, onde a mesma apresentou a documentação solicitada, a qual foi 

analisada e aprovada pelo Comitê de Investimentos e está considerada credenciada junto ao 

CaraguaPrev. O quarto item da pauta trata da sobra do valor da Taxa de Administração do exercício de 

2020 – Processo n.º 67/19, que segue para analise e deliberação do Comitê de Investimentos do 

CaraguaPrev. No ano de 2020 o valor da sobra de custeio administrativo foi de R$ 2.765.587,53 (dois 

milhões e setecentos e sessenta e cinco reais e quinhentos e oitenta e sete reais e cinquenta e três 

centavos) que deverá ser retirado de Fundo de investimento previdenciário para transferência do valor 
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acima para a conta que movimenta os recursos da taxa de administração, assim decide e aprova o 

Comitê de Investimentos que o valor da sobra de custeio do exercício de 2020 será resgatado do Fundo 

da Caixa Econômica Federal FIC BR Gestão Estratégica, CNPJ n.º 23.215.097/0001-55, para 

aplicação no Fundo da Caixa Econômica Federal FI Brasil Ref. DI LP, CNPJ n.º 03.737.206/0001-97. 

Também foi debatido pelo Comitê de Investimentos a Portaria nº 19.451 da Secretaria Especial de 

Previdência e Trabalho, que altera os parâmetros para cálculo da taxa de administração dos Regimes 

Próprios de Previdência Social (RPPS) dos estados, Distrito Federal e municípios. O limite da taxa de 

administração deixará de ser apurado pelo percentual único de 2% sobre a remuneração bruta dos 

servidores ativos, aposentados e pensionistas e passa a ter a mesma base de cálculo das contribuições 

dos servidores ativos. Desta forma, os percentuais passam a variar conforme o porte dos RPPS, 

segundo classificação estabelecida pelo Indicador de Situação Previdenciária (ISP): 2% para 

estados/DF, 2,4% para municípios de grande porte, 3% para municípios de médio porte e 3,6% para 

municípios de pequeno porte. Além disso, foi autorizado que esses limites possam ser acrescidos em 

20% para as despesas destinadas exclusivamente à obtenção da certificação institucional no Pró-

Gestão RPPS e à certificação profissional de dirigentes e conselheiros. Para a implementação dos 

novos critérios de cálculo da taxa de administração, que terão prazo até o final de 2021 para 

promoverem as adequações é necessário a alteração do artigo 116 e incisos da lei Complementar n.º 

59, de 05 de novembro de 2015 e será passado ao Conselho Deliberativo para análise e aprovação. 

Registre-se que o Certificado de Regularidade Previdenciária está vigente até o dia 29 de maio de 

2021. Nada mais havendo a tratar, encerrada a reunião pela Presidente do Comitê às 15h20min, 

lavrada a competente Ata, que segue, para aprovação pelos membros do Comitê de Investimentos do 

CaraguaPrev. 

 
 
Luana M. Forcioni Guedes 
Presidente do Comitê de Investimentos 
Certificação: ANBIMA CPA-10 

 
 
Pedro Ivo de Sousa Tau 
Membro do Comitê de Investimentos 
Certificação: ANBIMA CPA-10 

 
 
Adriana Zambotto 
Membro do Comitê de Investimentos 
Certificação: ANBIMA CPA-10 

 
 
Rosemeire Maria de Jesus 
Membro do Comitê de Investimentos 
Certificação: ANBIMA CPA-10 

Ivone Cardoso Vicente Alfredo 
Membro do Comitê de Investimento 
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